
Gostaria de parabenizar os docentes e discentes pela aprovação de vários artigos no CONPEDI. 

Isto demonstra a qualidade dos membros do programa de mestrado da UFS. 

DOCENTES: 

1. CONCRETIZAÇÃO DO DIREITO FUNDAMENTAL DE ACESSO À JUSTIÇA: NOVAS VIAS 

PARA UM ANTIGO PROBLEMA.  CLARA ANGÉLICA GONÇALVES DIAS 

2. A SUPERAÇÃO DA VISÃO CLÁSSICA EM TORNO DOS DIREITOS PÚBLICOS OBJETIVOS E 

SUBJETIVOS, EM ESPECIAL DOS DIREITOS DO CIDADÃO ENTRE SI E EM RELAÇÃO AO 

ESTADO, NO DIREITO ATUAL. CLARA ANGÉLICA GONÇALVES DIAS 

3. A BUSCA DA INSTITUIÇÃO JUSTA PARA PROTEÇÃO DO DIREITO DO IDOSO SEGUNDO A 

“PEQUENA ÉTICA” DE RICOEUR CONSTANÇA TEREZINHA MARCONDES CESAR 

4. A ATUAÇÃO SINDICAL COMO GARANTIA DE EMANCIPAÇÃO DA CLASSE 

TRABALHADORA E A GESTÃO DEMOCRÁTICA DA EMPRESA  

FLÁVIA MOREIRA GUIMARÃES PESSOA  

5. DIREITO FUNDAMENTAL AO FUTURO: SUSTENTABILIDADE COMO PARÂMETRO PARA O 

CONTROLE DA DISCRICIONARIEDADE ESTATAL. HENRIQUE RIBEIRO CARDOSO 

6. JUDICIALIZAÇÃO DA POLÍTICA E DIREITO À SAÚDE: ATIVISMO JUDICIAL OU UMA NOVA 

HERMENÊUTICA? HENRIQUE RIBEIRO CARDOSO 

7. INOVAÇÕES NA POLÍTICA JUDICIÁRIA: A FACE RESTAURATIVA DA JUSTIÇA 

CONTEMPORÂNEA KARYNA BATISTA SPOSATO 

8. DEMOCRACIA NA ERA DA INTERNET, TÁTICA BLACK BLOC E DIREITO DE REUNIÃO 

LUCAS GONÇALVES DA SILVA 

9. DIMENSÃO JURÍDICA DA LIBERDADE DE IMPRENSA A PARTIR DA NOÇÃO 

INSTRUMENTAL DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO LUCAS GONÇALVES DA SILVA 

10. A DIMENSÃO OBJETIVA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS E SUA RELEVÂNCIA PARA A 

EFETIVAÇÃO DA CIDADANIA EM PAÍSES PERIFÉRICOS.  

LUCIANA ABOIM MACHADO GONÇALVES DA SILVA 

11. O DIREITO AO TRABALHO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA NOS ESTADOS UNIDOS DA 

AMÉRICA: POSSÍVEIS CONTRIBUIÇÕES AO MODELO BRASILEIRO.  

LUCIANA ABOIM MACHADO GONÇALVES DA SILVA 

 

DISCENTES 

1. DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE SOB A ÓTICA DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA: SUA 

JUDICIALIZAÇÃO ENTRE O MÍNIMO EXISTENCIAL E A RESERVA DO POSSÍVEL.  

ALEX MAIA ESMERALDO DE OLIVEIRA 

2. CONCRETIZAÇÃO DO DIREITO FUNDAMENTAL DE ACESSO À JUSTIÇA: NOVAS VIAS 

PARA UM ANTIGO PROBLEMA. ANA TERRA TELES DE CARVALHO 

3. O DIREITO COMO INSTRUMENTO DE DOMINAÇÃO OU DE EMANCIPAÇÃO: A FUNÇÃO 

SOCIAL DO PROFESSOR UNIVERSITÁRIO. ANA TERRA TELES DE CARVALHO 

4. DEMOCRATIZAÇÃO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS GARANTIA DO VÍNCULO JURÍDICO 

PERANTE O PRINCÍPIO DA SOLIDARIEDADE. ANDERSON DA COSTA NASCIMENTO 

5. A CONCRETIZAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DO TRABALHADOR NO CONTEXTO DA 

MERCANTILIZAÇÃO DAS RELAÇÕES LABORAIS. ANDRÉA GALVÃO ROCHA DETONI 

6. ANÁLISE DA INTERNACIONALIZAÇÃO DO DIREITO DO TRABALHO À LUZ DAS 

CONVENÇÕES E RECOMENDAÇÕES DA OIT. 



 CRISTIANA MARIA SANTANA NASCIMENTO 

7. A PRECARIEDADE DA SAÚDE PÚBLICA BRASILEIRA E O DESRESPEITO AOS DIREITOS 

HUMANOS: A QUESTÃO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA.  

DANIELLE GARCIA ALVES 

8. A MEDIAÇÃO NO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E O ACESSO À JUSTIÇA. 

DAUQUIRIA DE MELO FERREIRA 

9. O DIREITO FUNDAMENTAL À DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO JUDICIAL E 

ADMINISTRATIVO COMO REQUISITO PARA A CIDADANIA: ASPECTOS RELEVANTES 

EDYLENO ITALO SANTOS SODRÉ 

10. ACESSO À JUSTIÇA PARA O TRABALHADOR: REFLEXÕES SOBRE AS CAUSAS DO 

GIGANTISMO DA JUSTIÇA DO TRABALHO E POSSÍVEIS SOLUÇÕES. 

 EMERSON ALBUQUERQUE RESENDE 

11. O DIREITO AO TRABALHO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA NOS ESTADOS UNIDOS DA 

AMÉRICA: POSSÍVEIS CONTRIBUIÇÕES AO MODELO BRASILEIRO. 

 EMERSON ALBUQUERQUE RESENDE. 

12. O PERCURSO DA JUSTIÇA PARA PROMOVER A PAZ SOCIAL. 

 FERNANDA FORTES LITWINSKI 

13. A DIMENSÃO OBJETIVA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS E SUA RELEVÂNCIA PARA A 

EFETIVAÇÃO DA CIDADANIA EM PAÍSES PERIFÉRICOS. FLAVIO ALEXANDRE LUCIANO 

DE AZEVEDO 

14. MATIZES CONSTRUTIVAS DA SUPRANACIONALIDADE FRENTE AOS PRÍNCÍPIOS E 

NORMAS CONSTITUCIONAIS. GEORGE MAIA SANTOS 

15. DEMOCRACIA NA ERA DA INTERNET, TÁTICA BLACK BLOC E DIREITO DE REUNIÃO 

LUCAS GONÇALVES DA SILVA. GILTON BATISTA BRITO 

16. OS PARTIDOS POLÍTICOS E A FIDELIDADE PARTIDÁRIA: UMA ANÁLISE CONSTITUCIONAL 

EM FAVOR DA DEMOCRACIA REPRESENTATIVA. GUSTAVO LEITE CARIBÉ CHECCUCCI 

17. INOVAÇÕES NA POLÍTICA JUDICIÁRIA: A FACE RESTAURATIVA DA JUSTIÇA 

CONTEMPORÂNEA. HAROLDO LUIZ RIGO DA SILVA 

18. POR UM NOVO PARADIGMA EDUCACIONAL NA SUPERAÇÃO DA CRISE DO ENSINO 

JURÍDICO. HERCILIA MARIA FONSECA LIMA 

19. O PRINCÍPIO DA LEGALIDADE COMO LEGITIMADOR DA APLICAÇÃO DO PRINCIPIO DA 

SUBSIDIARIEDADE ESTATAL NO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO BRASILEIRO: 

ASPECTOS RELEVANTES. ISRAEL BATISTA FRANÇA JUNIOR 

20. A ATUAÇÃO DO JUDICIÁRIO BRASILEIRO: UMA ABORDAGEM HERMENÊUTICA SOBRE A 

LIMITAÇÃO DOS EFEITOS NAS DECISÕES SOBRE INCONSTICIONALIDADE DE NORMAS. 

ISRAEL BATISTA FRANÇA JUNIOR 

21. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA NO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO JURISDICIONAL.  

JAILSOM LEANDRO DE SOUSA 

22. DIREITO FUNDAMENTAL AO FUTURO: SUSTENTABILIDADE COMO PARÂMETRO PARA O 

CONTROLE DA DISCRICIONARIEDADE ESTATAL  

JOAO AUGUSTO DOS ANJOS BANDEIRA DE MELLO 

23. INTERESSE PÚBLICO, ÉTICA DE HANS JONAS, RESPONSABILIDADE DO INDIVÍDUO E O 

EXERCÍCIO ABUSIVO DE DIREITOS. JOAO AUGUSTO DOS ANJOS BANDEIRA DE MELLO 

24. ANÁLISE CRÍTICA DA EFICÁCIA DAS NORMAS DE LICITAÇÃO NA SATISFAÇÃO DO 

INTERESSE PÚBLICO. JOÃO CARLOS MEDRADO SAMPAIO 



25. O CONTROLE DA ATIVIDADE FINANCEIRA ESTATAL PELO TRIBUNAL CONTAS DA UNIÃO 

NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. JOÃO CARLOS MEDRADO SAMPAIO 

26. TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇO À LUZ DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS: DIREITO AO 

TRABALHO X LIVRE INICIATIVA. KAROLINE OLIVEIRA DE MELO 

27. A INTERDISCIPLINARIDADE E A PRÁTICA EMERGENTE DE NOVAS CONCEPÇÕES PARA O 

ENSINO E A PESQUISA DO DIREITO. LEONARDO LESSA PRADO NASCIMENTO 

28. DIREITO FUNDAMENTAL AO MEIO AMBIENTE: PARA ALÉM DO PARADIGMA 

CONSTITUCIONAL. LEONARDO LESSA PRADO NASCIMENTO 

29. A AFIRMAÇÃO HISTÓRICA DO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DO TRABALHADOR.  

LUIZ MANOEL ANDRADE MENESES 

30. A SUPERAÇÃO DA VISÃO CLÁSSICA EM TORNO DOS DIREITOS PÚBLICOS OBJETIVOS E 

SUBJETIVOS, EM ESPECIAL DOS DIREITOS DO CIDADÃO ENTRE SI E EM RELAÇÃO AO 

ESTADO, NO DIREITO ATUAL. MARCELA PITHON BRITO DOS SANTOS 

31. A REPERCUSSÃO DAS ALTERAÇÕES OCORRIDAS NAS RELAÇÕES TRABALHISTAS NO QUE 

TOCA A ADPATAÇÃO LEGAL DO TRABALHADOR PARASSUBORDINADO AO PROCESSO 

DE CONSTITUCIONALIZAÇÃO DOS DIREITOS QUE NORTEIAM REFERIDO LABOR. 

MARCELA PITHON BRITO DOS SANTOS 

32. OS PARTIDOS POLÍTICOS E A FIDELIDADE PARTIDÁRIA: UMA ANÁLISE CONSTITUCIONAL 

EM FAVOR DA DEMOCRACIA REPRESENTATIVA. MARCELO SERRANO SOUZA 

33. O PRINCÍPIO DA FRATERNIDADE E SUA POSSIBILIDADE JURÍDICA: DAR O PEIXE OU 

ENSINAR A PESCAR? MAURICIO JOSE DOS SANTOS BEZERRA 

34. REGISTRABILIDADE DAS MARCAS SONORAS, O DIREITO DA VOZ E A INTERPRETAÇÃO 

JURIDICA. MAURICIO JOSE DOS SANTOS BEZERRA 

35. A FLEXIBILIZAÇÃO DAS NORMAS PUNITIVAS AOS USUÁRIOS DE DROGAS, O AUMENTO 

DO RIGOR SANCIONADOR AO TRAFICANTE E A POSSIBILIDADE DE REFLEXO NO 

INCREMENTO DO TRÁFICO DE SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES. 

 OSVALDO RESENDE NETO 

36. IMPLICAÇÕES DA IMUNIDADE TRIBUTÁRIA RECÍPROCA NA RESPONSABILIDADE 

TRIBUTÁRIA. RAMON ROCHA SANTOS 

37. NATUREZA JURÍDICA DE AUTARQUIA DOS CONSELHOS PROFISSIONAIS – APLICAÇÃO 

DO REGIME JURÍDICO ÚNICO AOS TRABALHADORES E INCONSTITUCIONALIDADE DO 

ARTIGO 58, § 3º DA LEI Nº 9.649/98. VINÍCIUS RODRIGUES CAVALCANTE 

38. A DEMOCRATIZAÇÃO DO JUDICIÁRIO COMO RESPOSTA AO ATIVISMO JUDICIAL: IDEIAS 

INICIAIS. VITOR COSTA OLIVEIRA 

 


